MENSAGEM Nº 008/2013
Campo Erê, SC, 27 de Fevereiro  de 2013.
Senhor Presidente,
Submetemos à apreciação dessa Casa Legislativa o Projeto de lei nº 008/2013
Que “Altera os artigos 16, 40, 42, 51 e 55 da Lei 1.492/2010, de 24 de maio de 2010 e dá outras providências”
               A presente lei,   recepciona no âmbito do Município de Campo Erê a Lei Federal nº. 12.696 de 25 de julho de 2012,  que alterou dispositivos da Lei 8.069 de 13.07.1990 ( Estatuto da criança e do Adolescente), no que se refere aos Conselheiros Tutelares e estabelece regras de transição para o processo de escolha dos Conselheiros Tutelares , de modo a ajustar os prazos do mandato aos previstos na citada lei federal.
Justificativa do Projeto de Lei 
             Foi aprovada  no ano de 2012 a Lei Federal nº. 12.696 de 25 de julho de 2012 que alterou dispositivos da Lei 8.069 de 13.07.1990 ( estatuto da Criança e do Adolescente)no que se refere a estrutura e funcionamento dos Conselhos Tutelares, disciplinando a duração do mandato e o processo de escolha, bem como assegurou vários direitos laborais aos Conselheiros Tutelares. Em decorrência desta lei, o CONANDA – Conselho Nacional dos Direitos da Criança e do Adolescente – editou a Resolução nº. 152 visando orientar sobre a implantação da lei a transição dos processos eleitorais.
          Para recepcionar a lei federal, no âmbito da legislação municipal e estabelecer regra para o processo de escolha dos Conselheiros Tutelares, de modo a ajustar os prazos do mandato nacional unificado, remete-se ao legislativo o presente projeto de lei.
          A prorrogação dos mandatos dos atuais Conselheiros torna-se imperiosa para se adequar a Lei Federal 12.696 de 25 de julho de 2012 que estabelece datas unificadas de eleição e posse dos  Conselheiros Tutelares em todo território nacional.
          Diante do exposto, fica evidenciada a necessidade do estabelecimento da adequação da legislação municipal à legislação federal  e estabelecendo parâmetros de transição para o primeiro processo de escolha unificado dos conselheiros tutelares em todo território nacional.
Sendo o que temos, renovamos nossos cumprimentos a todos os Edis  desta esta Casa Legislativa.                                                     
                                                Atenciosamente, 

Adir  Krefta
Prefeito Municipal
Excelentíssimo Senhor
Leonir Teske
Presidente da Câmara dos Vereadores
PROJETO DE LEI Nº 008  DE  25 DE FEVEREIRO  DE 2013
Altera os artigos 16, 40, 42, 51 e 55 da Lei 1.492/2010, de 24 de maio de 2010 e dá outras providências.
ADIR KREFTA, Prefeito Municipal de Campo Erê, Estado de Santa Catarina, faz saber a todos os habitantes do município que a Câmara de Vereadores aprovou e este sanciona a seguinte lei:
Artigo 1º. – Os artigos 16, 40, 42, 51 e 55 da Lei Municipal 1.492/2010, de 24 de maio de 2010, que dispõe sobre a Política Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente e dá outras providências, conforme disposições da Lei Federal nº. 12.696 de 25 de julho de 2012 , passam a vigorar  com a seguinte redação:
“ Artigo 16 – Fica criado o Conselho Tutelar (CT) como órgão integrante da administração pública municipal, permanente, autônomo e não jurisdicional, encarregado pela sociedade de  zelar pelo cumprimento dos direitos da criança e do adolescente, definidos no Estatuto da Criança e do Adolescente, composto de 5 (cinco) membros , escolhidos pela população local, atendidos os requisitos estabelecidos na Lei Municipal, para mandato de 4 (quatro) anos, permitida 1 (uma)  recondução , mediante novo processo de escolha”
§ 1º - ..........................
§ 2º - .........................
§ 3º - ........................
 § 4º - ......................... 
§ 5º -  A eleição do Conselho Tutelar ocorrerá no primeiro domingo do mês de outubro do ano subseqüente ao da eleição presidencial.
§ 6º - A posse dos Conselheiros Tutelares ocorrerá no dia 10 de janeiro do ano subseqüente ao processo de escolha.
§ 7º - Para fins de unificação do processo de escolha dos membros do Conselho Tutelar  nos termos dos parágrafos 1º e 2º do artigo 139 da Lei Federal nº 8.069/90, alterado pela Lei de n º. 12.696 de 25 de julho de 2012, ficam prorrogados em caráter excepcional os mandatos dos atuais Conselheiros  até a posse  daqueles Conselheiros Tutelares que foram eleitos no primeiro processo unificado em todo território nacional.
“ Artigo 40 – O exercício efetivo da função de conselheiro constituíra serviço público relevante e estabelecerá presunção de idoneidade moral”.
“ Artigo 42 – Fica assegurado ao Conselheiro Tutelar o direito a:
I – cobertura previdenciária;
II – gozo de férias anuais remuneradas, acrescidas de 1/3 (um terço) do valor da remuneração mensal;
III – licença-maternidade;
IV – licença-paternidade;
V – gratificação natalina”.
“Artigo 51 – ....................
§ 1º -  A composição da Comissão de Ética dar-se-á com um membro do Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente, um representante das Organizações não Governamentais do CMDCA e um membro do Conselho Municipal de Assistência Social.
§ 2º -  A Comissão de Ética será nomeada através de Resolução do CMDCA e homologada por Decreto Municipal .
“ Artigo 55 – A Comissão de Ética será nomeada na primeira reunião do CMDCA no mês de março de cada ano e terá o mandato de 1 (um) ano .
Parágrafo único - ................

Artigo 2º - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação.
Gabinete do Prefeito Municipal de Campo Erê SC, em 25 de Fevereiro de 2013.



ADIR  KREFTA
Prefeito Municipal


